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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 49ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na, Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, foi realizada a 7ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, biênio 2009/2011, presidida pela Exma. Senhora Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, da Conselheira Corregedora Adjunta, Dra. Mônica O. P. Aragão e dos Conselheiros Eleitos, Dr. Ricardo Carillo Sá, Dra. Fabiana Almeida Mirada, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho e Dra. Iasnaia Silva Ribeiro. Presentes a também Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia – ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury e Dra. Anhamona de Brito,  Ouvidora Geral da DPE, a Dra. Maria Célia Nery Padilha, Diretora da ESDPE e o  Defensor Público, Dr. Érico Novais Penna.  Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Entrega ao Conselho Superior, pela Ouvidoria da DPE, do I Relatório Semestral da Ouvidoria Cidadã. 3. Apreciação e aprovação da proposta da Ouvidoria da DPE para criação do Prêmio Justiça para Todos e Todas, da Ouvidoria Cidadã, como forma de contemplar as boas práticas no âmbito da Defensoria Pública do Estado. 4. Processo nº 1224090058257 – José Ganen Neto – Revisão decisão - Sorteio de Relator. 5. Definição de data para apreciação e aprovação do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado.  6. Processo nº 1224080037561 – Apreciação e aprovação do Regimento Interno do Conselho Superior da DPE. 7. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Agradecendo a presença de todos e antes de abrir a sessão a Senhora Presidente explicou que, com o entendimento enquanto Presidente do Conselho no que se refere a auto aplicabilidade da Lei Complementar Federal nº 132/2009, que alterou a Lei nº80/94, encaminhou ofício convidando a Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da ADEP/BA, e a Dra. Anhamona Brito, Ouvidora Geral da DPE, para participarem desta sessão e caso não haja oposição deste Egrégio Conselho Superior gostaria de convidá-las à mesa para fazer parte, com direito a voz, nesta sessão. O Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, ressaltou que não tinha objeção nenhuma à aplicação imediata da Lei. Nas suas considerações, a Conselheira Corregedora Adjunta, Dra. Mônica Aragão, salientando também que não tinha nenhuma objeção à aplicação imediata da Lei, inclusive por considerar uma prática democrática bem aplicada pela Senhora Presidente, disse que somente questionava a questão dos mandatos dos atuais Conselheiros, se estes seriam respeitados. A Senhora Presidente disse que, neste momento, se ateve somente a essa questão extremamente especial, que é o assento da ADEP/BA e da Ouvidoria da DPE, com direito a voz, mas em relação aos atuais mandatos entendia que, no mínimo, devem ser respeitados, adequados e fruto do entendimento deste Conselho. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, manifestando-se favorável às presenças da Presidente da ADEP e da Ouvidora Geral da DPE neste Conselho, observou que na nova Lei são quatro os membros natos, a Defensora Pública Geral, o Subdefensor Público Geral, o Corregedor Geral, e a Ouvidoria da DPE. Que não vai entrar no mérito em relação à Lei, mesmo porque está sendo ainda questionada não somente na Bahia, mas em todo o Brasil e a ANADEP e o CONDEGE estão se reunindo nesse sentido, entretanto, para sua adequação, como se trata da auto aplicabilidade, deve ser convidada a Conselheira 1ª Suplente para que este Conselho tenha como maioria os representantes da Classe. A Senhora Presidente informou que convidou a Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, para esta sessão, portanto, desde já, no entendimento da Lei, já se tem a maioria da Classe com assento neste Conselho. Sem oposição dos Conselheiros presentes, a Senhora Presidente convidou a Dra Laura Fabíola Amaram Fagury, Presidente da ADEP/BA, e a Dra. Anhamona Brito, Ouvidora Geral da DPE para a participarem da sessão, cumprimentando-as e manifestando a satisfação em tê-las com voz neste Conselho.  Ressaltou a necessidade da DPE e da ADEP/BA realizarem um seminário onde possam ser discutidos os pontos nevrálgicos da respectiva Lei e, logo após, que seja realizada uma reunião extraordinária do CSDPE para apreciação desses pontos. Com as colocações da Dra. Laura Fabíola de que o CONDEGE e a ANADEP estarão realizado um seminário com esse objetivo, a Senhora Presidente salientou que nem todos os Defensores Públicos da Bahia poderão estar presentes, daí a importância de que seja realizado um evento no nosso Estado. Logo após, procedendo a abertura da sessão, a Senhora Presidente passou à leitura, apreciação e aprovação da Ata da 6ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 29.10.2009. Aproveitou para salientar a necessidade de alteração na numeração de ordem das Atas, que devem ser seqüencial e não por ano, ou biênio, passando esta sessão a ser a 49ª Sessão Ordinária do CSDPE e não a 7ª Sessão Ordinária do CSDPE, biênio 2009/2011. Durante a leitura da Ata foi registrada a presença da Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, convidada para ter assento neste Conselho como Conselheira Titular, obedecendo a auto aplicabilidade da LC 132/09, conforme discutido nesta sessão. Decisão: Após as devidas correções, à unanimidade, a Ata foi aprovada. Passado então ao item 2 da pauta, entrega ao Conselho Superior, pela Ouvidoria da DPE, do I Relatório Semestral da Ouvidoria Cidadã. A Senhora Presidente informou da solicitação da Ouvidoria da DPE, através ofício, para entrega ao CSDPE do I Relatório Semestral da Ouvidoria da DPE, passando a palavra a Dra. Anhamona Brito, Ouvidora da DPE.  A DD. Ouvidora disse que já foi feita a apresentação do conteúdo do relatório semestral à Defensora Pública Geral e aos Defensores, como determina a LC 26/06 e, nesta data, entrega solenemente a este Conselho Superior e à Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, que hoje tem acento neste órgão colegiado. Que a Ouvidoria se coloca à disposição deste Conselho para quaisquer esclarecimentos acerca do conteúdo do referido Relatório.  Informou ainda que a Ouvidoria já iniciou um diálogo com a Superintendência de  Estudos Econômicos e Ciências  Aplicadas do Governo do Estado  no sentido de  criar ferramentas  que dêem informações robustas sobre  prestação de serviços,  dentro de uma  linha de entendimento tecnicamente pensada  para tal fim, pois a  CEI detém conhecimentos na área específica e na área  de ciências  sociais, o que vai auxiliar a Ouvidoria  na construção  do  seu arcabouço técnico  para  sistematizar os dados que dizem respeito  tanto  ao perfil dos usuários quanto  às  questões  que esses usuários apresentam à Ouvidoria. Espera que até o final deste ano de 2009 esse processo esteja concretizado para que no próximo relatório semestral sejam apresentadas essas ferramentas. Que a Ouvidoria primará pela sua organização informatizada a fim de que os Defensores Públicos ao tomarem conhecimento das manifestações que chegam por parte dos usuários, ou qualquer outro interessado, possam acessar a Ouvidoria para encaminhar suas razões, não necessitando fazer através da forma processual costumeira. Solicitando a palavra, a Presidente da ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola Amaram Fagury, solicitou que constasse em Ata a importância do trabalho que vem sendo desenvolvido pela Ouvidoria da DPE e que está devidamente esclarecido pela Dra. Anhamona Brito no I Relatório Semestral.   Observou que o referido Relatório Semestral, além de apontar diversos problemas da Defensoria, também pontuou várias recomendações, dentre elas as presenças de Defensores Públicos nos Juizados Cíveis e nas Turmas Recursais, que é uma das grandes demandas da Instituição. Salientou que fosse também objeto de recomendação que a Defensoria Pública, tanto na Capital como no Interior do Estado ofereça instalações dignas aos seus assistidos e aos Defensores Públicos.  Solicitando a palavra, a Dra. Anhamona Brito disse que pontuou todas as considerações dos Defensores Públicos com que tiveram diálogo, por Regional, e as recomendações foram inseridas  no próprio texto. Que é do entendimento da Ouvidoria que a DPE ainda necessita trabalhar muito na estrutura para os Defensores, mas também deve observar a necessidade de aprimoramento dos cargos efetivos, de servidores públicos, montar o plano de cargos e salários, pois a DPE com a estrutura que tem hoje e ampliando o número de Defensores  simplesmente  não vai acompanhar esse crescimento e as necessidades dos novos contratados. Que a Ouvidoria teve muito cuidado nas pontuações, uma vez que não são manifestações e sim recomendações.  Que estas recomendações são importantes para a gestão e como a Ouvidoria é um órgão auxiliar é necessário muito cuidado com a externalização dessas informações. A Conselheira Corregedora, em exercício, Dra. Mônica Aragão, ressaltando que já tinha se manifestado na oportunidade da apresentação deste Relatório para os Defensores Públicos, mas era importante que fosse também registrado neste Conselho o brilhante trabalho executado no Relatório, com representatividade da sociedade civil através dos diálogos estabelecidos e essa prática e o trabalho devem continuar. Que o documento deve ser disponibilizado aos Defensores no site, através do acesso restrito, até para estes possam dialogar, discutir, partilhar e sugerir.  Com a palavra, a Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, ressaltou que é indispensável a existência da Ouvidoria  da DPE,  mas não adianta existir uma Ouvidoria  que apresente recomendações e estas não sejam analisadas e a administração não verifique a viabilidade de aplicá-las. Que na primeira recomendação constante no Relatório é justamente o fortalecimento dos Juizados e fala discretamente pelo Juizado no qual trabalhou, da Faculdade Universo, nos Barris, onde há cerca de 20 anos já existe um trabalho da DPE. Entende o número reduzido de Defensores Públicos, mas entende também que há falta vontade política para se fortalecer o Juizado Especial. Que a LC Federal 132/09 fala expressamente de que a DPE deve atuar nos Juizados Especiais, retirou apenas a Defesa do Consumidor.  Que diz, expressamente, porque o Defensor Público que atua no período da tarde, pela manhã atua no Núcleo de Conciliação Prévia. Que o Núcleo de Conciliação Prévia deixou de existir no turno vespertino, a Defensora Pública que atuava no turno vespertino passou para o período da manhã e o Defensor saiu do Núcleo de Conciliação e, ao invés de ser designado para atuar integralmente no Juizado da Universo , onde há um trabalho defensorial há 20 anos,  foi atuar no Jardim  Bahiano, na Casa de Acesso. Que não entende essa decisão e acha que afronta a recomendação número um da Ouvidoria. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, se referindo às colocações da Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, explicou que designação do Dr. Eduardo Camil para Casa de Acesso se deu em razão de que atualmente é  a única porta de entrada  da DPE para alegações iniciais  e também por conta da quantidade  reduzida de Defensores Públicos  de atendimento pleno, em número de 06(seis),  para todas as ações iniciais. Que, no momento, o Dr. José Correia e Dra. Alice estão em licença prêmio e a Dra. Clécia está em gozo de férias e por deliberação dos próprios Defensores só se trabalha um turno no Atendimento. Que, por exemplo, nesta data, pela manhã, quando esteve na Casa de Acesso só estavam trabalhando 03(três) Defensores, Dra. Carla Guenen, Dr. Bruno Guerra e  Dra. Marta  Torres. Que a Dra. Maria Betânia não se encontrava, salvo engano por motivo de saúde, Dra. Josenilda estava em uma ação judicial e o Dr. Nelson e o Dr. Falcon trabalham pela tarde. Que existem dificuldades dos Defensores ficarem os dois períodos fazendo atendimento e  atuando em Juizados, pois as audiências são ininterruptas e não há tempo para as petições. Entende perfeitamente que deve haver sim outro Defensor para atuar no outro turno, mas não se pode sacrificar um colega  para  ficar os dois turnos. Que, momentaneamente, a designação do Dr. Eduardo Camil na Casa de Acesso foi tão somente pelo fato da defasagem de Defensores Públicos de Atendimento e que toda designação é provisória. A Conselheira Corregedora Geral em exercício, Dra. Mônica Aragão, solicitou, enquanto Corregedora Geral em exercício, em razão das colocações feitas pelo Conselheiro Subdefensor, a cópia da Ata desta sessão para que a Corregedoria possa apurar as possíveis ausências dos Defensores Públicos que porventura não se encontravam no seu ambiente de trabalho sem comunicarem à Corregedoria. O Conselheiro Subdefensor ressaltou, por oportuno, que não se referiu que os Defensores aqui citados não notificaram as suas ausências, somente que esteve, nesta data, pela manhã, na Casa de Acesso e só tinham três Defensores Públicos atendendo. A Conselheira Mônica disse que até o dia de hoje, pela manhã, não tinha chegado à Corregedoria nenhuma comunicação das ausências dos Conselheiros aqui citados. Ratificou que gostaria de aproveitar, até porque está tomando conhecimento oficialmente do fato nesta sessão, e a Lei exige, de requerer à Presidência do Conselho Superior o encaminhamento da Ata desta sessão para que a Corregedoria possa averiguar. Ainda com a palavra, e se reportando às colocações feitas pela Conselheira Fabiana, disse que na oportunidade da exposição do relatório da Ouvidoria aos Defensores Públicos, que parabenizou o trabalho realizado, frisando também que a Ouvidoria, mesmo com as dificuldades, tinha conseguido com a Defensora Pública Geral  que fosse atendido a um pleito  mínimo de estrutura e de profissionais e sugeriu que fosse estendido , na medida do possível, às DP Especializadas e Regionais  porque no momento em que tiverem um corpo mínimo  de profissionais,  como por exemplo, um Estagiário da Ascom em cada Especializada,   acredita que o trabalho vai crescer, dar um salto qualitativo e vão apresentar também os seus Relatórios, inclusive neste Conselho. Com a palavra, a Ouvidora da DPE, Dra. Anhamona Brito, explicou que, em relação aos Juizados Especiais a Ouvidoria tem uma forma de procedimento de modo a possibilitar a leitura dos dados. Que foi analisado o número de demandas que chegaram à Ouvidoria e que tratavam dos Juizados Especiais e foi feita uma análise desses dados.  Quando encaminharam a recomendação a Defensora Pública Geral, apensaram uma planilha com as manifestações dos usuários que pleiteavam o atendimento defensorial, tanto na tramitação no âmbito dos Juizados quanto nas Turmas Recursais. Que perceberam essa deficiência no atendimento, porém sabem que Defensoria Pública conta com um corpo muito aquém das suas necessidades e a demanda dos Juizados é volumosa, mas  na observação da Ouvidoria é algo temerário  que a própria Defensoria, através de um serventuário ou estagiário, em que pese querer facilitar o  andamento das necessidade do cidadão que quer a prestação do serviço, o encaminhe  a Núcleos de Práticas Jurídicas,  pois  esse tipo  encaminhamento demonstra para a pessoa  que a DPE não cumpre  seu papel e para a Ouvidoria o serviço prestado pela Defensoria Pública é imprescindível. Em relação às Turmas Recursais, em que pese que a DPE tenha um corpo diminuto, que não pode abraçar as demandas dos Juizados talvez fosse necessário destacar um Defensor Público, dentro de uma estratégia bem elaborada, para  cuidar dos apenas dos recursos. A Presidente da ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, ratificando as colocações da Dra. Anhamona Brito ressaltou sua preocupação em relação ao Assistido entendendo que a ADEP/BA não pode ser só corporativa e olhar exclusivamente os assuntos da Classe, ela também tem que olhar para aos demais cidadãos. Que, assim como o TJ solicita muito da Defensoria Pública  está  na hora da DPE pedir e exigir. Que fez um ofício à Presidência do TJ solicitando que a mesma orientasse os Juízes para o cumprimento  da Lei da Complementar . Lembrou quando estava se trabalhando o projeto da LOJ encaminhou uma proposta de emenda ao Dr. Clériston e à Dra. Tereza para que apresentassem  onde solcitainstalações dignas para os Defensores Públicos no Fórum, além do respeito ao cumprimento da Lei Complementar da DPE. Tratando das colocações da Dra. Anhamona, ressaltou que há necessidade de encontrar uma forma de se concentrar as audiências onde tem Defensor, pois considera inoportuno um Assistido ser citado para uma audiência em um determinado local, como exemplo a Jorge Amado,  onde não tem Defensor Público. 

O Assistido dá entrada em um local, como exemplo a Universo, e a audiência é na Jorge Amado, onde não tem Defensor Público. Que tem que se encontrar uma forma de se concentrar as audiências onde tem Defensor Público

Em relação aos Atendimentos, a defensoria Não cumpre os seu papell lá nos Juizados . Qunado chega 
E nada mais sendo dito digno de nota foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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